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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 Numeração Única: 0000775-88.2007.4.01.3400

AGRAVOS INTERNOS
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.34.00.000782-5/DF 


	RELATOR(A) 
	:
	ATRIBUÍDO AO VICE-PRESIDENTE

	APELANTE
	:
	EMPRESA DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA VALE PARANAPANEMA SA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	SP00183410 - JULIANO DI PIETRO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	SP00182585 - ALEX COSTA PEREIRA

	APELANTE
	:
	CENTRAIS ELETRICAS DO PARA SA

	ADVOGADO
	:
	PA00008265 - AFONSO MARCIUS VAZ LOBATO

	ADVOGADO
	:
	PA00011247 - LEONARDO ALCANTARINO MENESCAL

	ADVOGADO
	:
	PA00010840 - MARCIO ROBERTO MAUES DA COSTA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	PA00019646 - DIO GONCALVES CARNEIRO

	APELANTE
	:
	COMPANHIA FORCA E LUZ DO OESTE E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	SP00147000 - CAMILA SVERZUTI FIDENCIO E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA - DF


EMENTA

AGRAVOS INTERNOS EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEVOLUÇÃO. CRITÉRIOS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PELO PRÓPRIO STF PARA APLICAÇÃO DO AI 7735.933/RS. REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. DENTRE ELES O ARTIGO 5º DA CF. OFENSA REFLEXA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  AGRAVOS INTERNOS DESPROVIDOS.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 7735.933/RS, rejeitou a repercussão geral do tema relativo aos critérios de correção monetária utilizados para a devolução do empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de energia elétrica. Ademais a aplicação do AI 735.933/RS, que não reconheceu a repercussão geral do tema, decorreu de determinação expressa do próprio STF, como se observa às fls. 801. Eventual omissão do declinado julgado deveria ter sido arguido na própria Excelsa Corte e não no presente tribunal. Dormientibus non succurrit jus.
2. Alegação de ofensa a diversos princípios constitucionais, dentre eles o insculpido no art. 5º da Constituição Federal. Ofensa reflexa à Constituição, pois dependeria de previa análise normas infraconstitucionais. Nesse sentido: ARE 678976 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 11/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-292 DIVULG 18-12-2017 PUBLIC 19-12-2017; AI 858399 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 08-10-2015 PUBLIC 09-10-2015; ARE 799722 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 29/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 12-05-2014 PUBLIC 13-05-2014.
3. Agravos internos desprovidos.
ACÓRDÃO

Decide a Corte Especial, por unanimidade, negar provimento aos agravos internos das partes.
Corte Especial do TRF/1ª Região - Brasília, 20 de fevereiro de 2020.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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